
 

PROPOSTA DE LEI N.º 131/XIII/3.ª  

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO  

Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

Os artigos 3.º, 5.º, 8.º, 11.º, 12.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º, 25.º, 

26.º, 29.º, 30.º, 31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 37.º, 38.º, 40.º, 44.º, 46.º, 49.º, 51.º, 55.º, 

56.º, 58.º, 59.º, 61.º, 68.º, 69.º, 76.º, 78.º, 79.º, 85.º e 86.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, alterada pelas Leis n.ºs 82-D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 16 de 

julho, 132/2015, de 4 de setembro, 7-A/2016, de 30 de março, 42/2016, de 28 de 

dezembro, e 114/2017, de 29 de dezembro, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 5.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]. 

5 -  Até 2021, a participação das autarquias locais nos impostos do Estado garante, 

face às transferências efetuadas pelo Orçamento do Estado do ano anterior, 

uma variação percentual igual à variação das receitas fiscais previstas no 

Programa de Estabilidade, sem prejuízo do n.º 10. 

6 -  Ao disposto no número anterior acresce o montante correspondente ao 

diferencial resultante da aplicação do artigo 25.º e do artigo 85.º, 

respetivamente quanto aos municípios e às freguesias, do transferido em 2018, 

nos seguintes termos:  

a) […]; 

b) […]; 

c) […]. 

7 -  […]. 

8 -  […]. 

9 -  […]. 

10 -  […] 

Artigo 14.º 



[…]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) O produto da cobrança de contribuições, designadamente em matéria de proteção 

civil, nos termos da lei; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) […]; 

k) […]; 

l) […]; 

m) […]; 

n) […]; 

o) […]. 

Artigo 17.º 

Liquidação e cobrança de tributos e tarifas 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […].  

10 - […]. 

Artigo 18.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]. 

5 -  […]. 



6 -  […]. 

7 -  […]. 

8 -  […]. 

9 -  […]. 

10 -  […]. 

11 -  […]. 

12 -  […]. 

13 -  […]. 

14 -  […]. 

15 -  […]. 

16 -  […]. 

17 -  A deliberação a que se refere o n.º 1 deve ser comunicada por via eletrónica pela 

câmara municipal à AT até ao dia 30 de novembro do respetivo período de tributação 

por parte dos serviços competentes do Estado.  

18 -  Se a comunicação a que se refere o número anterior for remetida para além do 

prazo nele estabelecido, a liquidação e cobrança da derrama são efetuadas com base na 

taxa e benefícios fiscais que estiverem em vigor naquela data.  

19 -  Após a comunicação referida no n.º 17, a taxa de derrama a aplicar em 

determinado período de tributação, seja geral ou especial, corresponde àquela que 

estiver em vigor a 31 de dezembro desse período de tributação e, no caso de cessação de 

atividade, em 31 de dezembro do período anterior ao da cessação. 

20 -  […]. 

21 -  […]. 

22 -  […]. 

23 -  […]. 

24 -  […]. 

25 -  […]. 

26 -  Em caso de liquidação de sociedades a que seja aplicável o regime previsto no 

artigo 79.º do Código do IRC, a taxa de derrama a aplicar a todo o período de liquidação 

é a vigente em 31 de dezembro do período anterior ao da cessação de atividade. 

Artigo 25.º 

[…] 

1 - […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 



d) […] 

2 - […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

3 - […] 

4 - […] 

5 - […] 

6 -     A participação dos municípios das Regiões Autónomas na receita do IVA a que se 

refere a alínea d) do n.º 1 é definida por diploma próprio das respetivas assembleias 

legislativas. 

Artigo 29.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  A compensação por desigualdade de oportunidades visa compensar certos 

municípios e respetivas populações pela diferença de oportunidades decorrente da 

desigualdade de acesso a condições necessárias para poderem usufruir de uma maior 

qualidade de vida, com melhores níveis de saúde, de conforto, de saneamento básico e 

de aquisição de conhecimentos. 

Artigo 33.º 

[…] 

1 -  A CF de cada município é diferente consoante o valor da capitação média do 

município (CMMi) e face à capitação média nacional (CMN) da soma das coletas dos 

impostos municipais referidos na alínea a), b) e d) do artigo 14.º e da participação na 

receita do IVA referida na alínea d) do n.º 1 do artigo 25.º, nos termos dos números 3 e 

4. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]. 

5 -  […]. 

6 -  […]. 

7 -  […]. 

8 -  […]. 

9 -  […]. 

10 -  […]. 

11 -  […]. 



12 -  […]. 

Artigo 40.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  […]. 

5 -  Sem prejuízo dos n.ºs 1 e 2, para efeitos do disposto no presente artigo e quanto 

às autarquias locais e entidades intermunicipais, no momento da revisão orçamental 

para integração do saldo da gerência anterior, este último releva na proporção da despesa 

corrente que visa financiar ou da receita que visa substituir. 

6 -  […]. 

Artigo 79.º 

[…] 

1 -  […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) As isenções fiscais reconhecidas pela câmara municipal nos termos previstos 

no artigo 16.º, a respetiva fundamentação e os dados da respetiva despesa 

fiscal, desagregados por tipo de isenção concedida. 

2 -  […]. 

Artigo 85.º 

[…] 

1 – Sem prejuízo do disposto no artigo 36.º, a percentagem de participação das freguesias 

nos impostos do Estado corresponde a 2% no ano de 2020 e de 2021. 

2 – […] 

3 – […].» 

Artigo 3.º 

São aditados à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas Leis n.ºs 82-D/2014, de 31 de 

dezembro, 69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 4 de setembro, 7-A/2016, de 30 de março, 

42/2016, de 28 de dezembro, e 114/2017, de 29 de dezembro, os artigos 9.º-A, 9.º-B, 9.º-C, 22.º-

A, 22.º-B, 23.º-A, 26.º-A, 30.º-A, 46.º-A, 46.º-B, 80.º-A, 80.º-B, 80.º-C, 80.º-D, 80.º-E, 80.º-F, 90.º-



A e 90.º-B, com a seguinte redação: 

«Artigo 22º-B 

Formas de colaboração entre Regiões Autónomas e autarquias locais 

Sem prejuízo do disposto no artigo 22º-A, podem os municípios e freguesias sedeadas nas 

Regiões Autónomas colaborar com estas na prossecução das suas atribuições através da 

celebração de contratos, acordos, protocolos ou quaisquer outros instrumentos jurídicos nos 

termos previstos em diploma próprio. 

Artigo 80.º-A 

[…] 

1 -  Nas autarquias locais, a responsabilidade financeira prevista no n.º 2 do artigo 

61.º da Lei n.º 98/97, de 9 de março, na sua redação atual, recai sobre os membros do 

órgão executivo quando estes não tenham ouvido os serviços competentes para 

informar ou, quando esclarecido por estes em conformidade com as leis, hajam tomado 

decisão diferente.  

2 -  A responsabilidade financeira prevista no número anterior recai sobre os 

trabalhadores ou agentes que, nas suas informações para o órgão executivo, seus 

membros ou dirigentes, não esclareçam os assuntos da sua competência de harmonia 

com a lei. 

Artigo 80.º-D 

[…] 

A dívida resultante de posições contratuais a transferir para as autarquias locais 

ou para as entidades intermunicipais no âmbito do processo de descentralização 

previsto na Lei-Quadro, assim como as receitas adicionais decorrentes deste 

processo, não relevam para efeitos do disposto no artigo 52.º.» 

Artigo 9.º 

[…] 

1 -  Em 2019, os municípios iniciam o procedimento de identificação e comunicação dos prédios 

património imobiliário público sem utilização cujo sujeito passivo seja o Estado, as Regiões 

Autónomas e qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e organismos, incluindo 

institutos públicos, sendo o disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis apenas aplicável ao ano de 2020 e seguintes. 

2 -  […]. 

3 -  Aos prédios abrangidos pela alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º do Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis é aplicável, a partir do ano de 2020, a taxa normal de Imposto Municipal 



sobre Imóveis fixada para o município ou freguesia em que se situe o imóvel ao abrigo do 

n.º 5 do artigo 112.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis. 

4 -  No caso de, no âmbito do procedimento referido no n.º 1, serem identificados prédios não 

inscritos na matriz, o chefe de finanças inicia os procedimentos tendentes à sua inscrição 

e avaliação, num prazo não superior a 20 dias, podendo requerer os elementos 

necessários aos serviços do Estado, Regiões Autónomas e dos institutos públicos. 

Artigo 11.º 

Alteração ao Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 

Os artigos 11.º, 112.º e 135.º-A do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, adiante 

designado por Código do IMI, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, 

passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 11.º 

[…] 

1 -   […]. 

2 -  Não estão isentos:  

a) Os serviços, estabelecimentos e organismos do Estado que tenham 

caráter empresarial, exceto os hospitais e unidades de saúde constituídos 

em entidades públicas empresariais em relação aos imóveis nos quais 

sejam prestados cuidados de saúde; 

b) O património imobiliário público sem utilização, nos termos definidos em 

diploma próprio. 

3 -  Considera-se património imobiliário público sem utilização, nos termos 

definidos em diploma próprio, o conjunto de bens imóveis do domínio 

privado do Estado ou dos institutos públicos que se encontrem em 

inatividade, devolutos ou abandonados e não tenham sido objeto de 

qualquer uma das formas de administração previstas no artigo 52.º, n.º 2, do 

Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, ou se encontrem integrados em 

procedimento tendente a esse efeito, por um período não inferior a 3 anos 

consecutivos. 

Artigo 112.º 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  […]. 

3 -  As taxas previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 são elevadas, anualmente, ao 

triplo nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de 

um ano, e de prédios em ruínas, considerando-se devolutos ou em ruínas, os 



prédios como tal definidos em diploma próprio, exceto quanto aos prédios 

abrangidos pela alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º. 

4 -  […]. 

5 -  […]. 

6 -  […]. 

7 -  […]. 

8 -  […]. 

9 -  […]. 

10 -  […]. 

11 -  […]. 

12 -  […]. 

13 -  […].  

14 -  […]. 

15 -  […]. 

16 -  […]. 

17 -  […]. 

18 -  […]. 

Artigo 135.º-A 

[…] 

1 -  […]. 

2 -  […]. 

3 -  […]. 

4 -  Não são sujeitos passivos do adicional ao imposto municipal o Estado, as 

Regiões Autónomas, as autarquias locais e as suas associações e federações 

de municípios de direito público, bem como qualquer dos seus serviços, 

estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados, incluindo os 

institutos públicos.» 


